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coMrssÃo DE LtctTAçÃo

Modalidade: lnexigibilidade No 003/2021 PMSSIN

Repartição:
03 - Secretaria Municipal de Finanças

OBJETO: O presente contrato destina-se a Prestação dos Serviços de Assessoria na execução do
Planejamento, Orçamentária, Contábil e Financeira, constante de Elaboraçáo da LDO e LOA;
Elaboração de Programação Financeira; Assessoria e Orientação da Elaboraçâo da EscrituraÇáo
Contábil, Balanços, Balancetes e demais Demonstrativos, Relatórios Resumidos de Execução
Orçamentária, Relatórios de Gestão Fiscal, Audências Públicas; Acompanhamentos dos Limites
Constitucionais com Pessoal; Alimentação de Sistemas SIOPS, SIOPE, SICONFI, acompanhamento
da regularidade do CAUC, Publicação de Relatórios; Elaboração de Justificativa das Notificações
Mensais ao TCM/BA; Acompanhamento dos processos de julgamento das contas anuais, termo de
ocorrência, junto ao TCM/BA, Elaboração do Balanço Anual; bem como ServiÇos Assessoria referente
ao Sistema de lnformações - SIGA da Prefeitura Municipal de Souto Soares, Secretaria de Educaçãc,
Secretaria de Saúde e Secretaria de Assistência Social.

Contratada: JG CONTABILIDADE PUBLICA LTDA, CNPJ: 40.521 .585/0001-00, Localizada na Rua
Domingos Barbosa de Araujo, 390, Bairro Centro, na cidade de Feira de Santana/BA, CEP:
44.001.280.

Julgamento

CPL e Equipe de Apoio instituída pelo Decreto/GP N' 02912021

COMISSÃO:

Amaury Alves Batista junior
Presidente da CPL

drigues de Jesusa

/.)

*oor,nW*^de Andrade
Membro
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Mem bro

Data 0410112021
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Senhor Prefeito,

Considerando que o desenvolvimento das atividades da Gestão Contábil da Administração Pública

está vinculado a específicas técnicas e normas, cuja inobservância pode macular os atos, causando

prejuízo ao interesse público e ferindo o princípio da legalidade a que está adstrito este ente municipal.

Considerando que as técnicas e as legislações suscitadas pelo Direito Financeiro e aplicáveis à

Contabilidade Pública, de modo geral, exigem amplo e específico conhecimento acerca da temática

pela Administração Municipal.

Considerando ainda que, para maior respaldo no exercício da Gestão Pública, o corpo técnico-

administrativo desta Prefeitura Municipal necessita de assessoramento técnico especializado que

assegure a excelência dos serviços contratados.

Utilizamo-nos do presente para requerer a contratação dos sêrviÇos de assessoria e consultoria

tecnica especializada em Contabilidade Pública, conforme especiíicação a seguir:

a) Assessoria e consultoria Contábil na concepção e implantação de rotinas e processos para

prestação dos serviços de execução orçamentária e contábil, nos sistemas orçamentário, financeiro,

patrimonial e compensação, que permita:

. Assessoria e Consultoria contábil na emissão dos livros contábeis: diário e razão. consoante as

normas do Conselho Federal de Contabilidade;

. Assessoria e Consultoria contábil na revisão e escrituração de todos os atos e fatos contábeis

relativos ao patrimônio e as variações patrimoniais, pelo método das partidas dobradas e por meio

de computaçáo eletrônica;
o Assessoria e Consultoria na revisão das prestações de contas e emissão de parecer junto ao

TCM/BA;

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO3/202íPMSSIN

SOLICITACÃO DE SERVICO
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. Assessoria e Consultoria na análise da classificação dos fatos para íins de registro contábil,
pÍocessando através de computação, validando os registros e demonstrações;
. Assessoria e Consultoria na abertura e encerramento as escritas contábeis, organizando os
serviços quanto a sua concepçâo, planejamento e estrutura material, bem como o
estabelecimento de cronogramas, modelos, formulários e similares;
. Assessoria e Consultoria na elaboração de balancetes analíticos de receita e despesa,
apresentados por grupos de contas, de forma analítica e sintética;

. Assessoria e Consultoria na elaboraçáo de relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas dos

Municípios, bem como os compreendidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal;

b) Assessoria e Consultoria na execuçáo e acompanhamento dos serviÇos contábels do Município,

com o padrão de qualidade, permanecendo o acompanhamento por parte da empresa contratada para

dar orientação técnica, por meio de:

o Prestadores de serviços da empresa contratada à disposiÇão da Prefeitura Municipal e seus

entes;

o Visitas tecnicas regulares dos contadores responsáveis;

SUGESTÕES:

Sugerimos a contratação da Empresa: JG CONTABILIDADE PUBLICA LTDA, CNPJ:
40.521.585/0001-00, Localizada na Rua Domingos Barbosa dê Araujo, 390, Bairro Cêntro, na
cidade de Feira de Santana/BA, CEP:44.001.280, com vasta experiência em administração pública
Contábil Municipal. A proponente apresentou proposta no valor global de R$ 247.400,00 (duzentos e
quarenta e sele mil e quatrocentos reais), a ser pago em doze parcelas mensais, sendo valor global da
Prefeitura Municipal R$ 173.000,00 (cento e setenta e três mil reais), Fundo Municipal de Educação R$
26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais), Fundo Municipal de Saúde R$ 30.000,00 (trinta mil
reais) e Fundo Municipal de Assistência Social R$'18.000,00 (dezoito mil reais). Ressalta-se que na
execução do contrato, obedecendo ao quanto estabelece os Arts. 18, 19,20,21 da Lei í01 de 04 de
maio de 2000 (LRF), as despesas relativas à pessoal representam 60% (sessenta por cento) do valor
do contrato, e o restante de 40% (quarenta por cento), representam despesas de insumos, porlanto
não consideradas para fins de índices de pessoal.

R
S

unda de ra Souza
ária Munici lde FinanÇas

Souto Soares - BA, 04 de Janeiro de 2021
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DESPACHO ADMIN ISTRATIVO

Ao setor financeiro para prévia manifestação sobre a existência de recursos orçamentários
próprios para cobertura das despesas, com vistas à deflagração do Processo de
lnexigibilidade de Licitaçáo.

Souto Soares - BA, 04 de Janeiro de 2021

André Luiz Sam Cardoso
Prefeito Municipal
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DESPACHO DE ESTIMAT]VA DE CUSTOS E PREVISAO DE RECURSOS
oRÇAMENTÁnros

Sr. Prefeito,

Em atenção ao despacho de V. Ex"., e objetivando a instrução do presente processo,
informamos que existe dotação orçamentária para cobertura da despesa global de R$
247.400,00 (duzentos e quarenta e sete mil e quatrocentos reais), consignada na seguinte
dotação orcamentária do orçamento vigente:

Unidade Orçamentária: 02.04.02 - Fundo Municipal de Educação
Aüvidade: 2062 - Manutenção das Açóes do Fundo Municipal de Educação
Elemento: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria
Fonte: 01 - Educação 25%o

Unidade Orçamentária: 02.05.02 - Fundo Municipal de Saúde.
Atividade: 2158- Manut. e Desenv.das Açóes do Fundo Municipal de Saúde
Elemento: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria
Fonte: 02 -Saúde 15%lo

José Fáb ira de Souza
Assistente A a ivo - Setor Contábil

Unidade Orçamentária: 02.06.01 - Secretaria Municipal de Ação Social
Ativídade: 2087 - Desenvolvimento e Manut. das Ações da Secretaria M. de Ação Social
Elemento: 3390.35.00 - Servigos de Consultoria
Fonte: 0 - Recursos Ordinários

Unidade Orçamentária: 02.03.01 - Secretaria Municipal de Finanças
Atividade: 2009- Desenvolvimento e Manut. das Açôes da Sec. de Finanças
Elemento: 3390.35.00 - Servíços de Consultoria

Souto Soares - BA, 04 de Janeiro de2021.
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Senhor Presidente da Comissáo Permanente de Licitação,

Estando devidamente cumpridas as formalidades concernentes ao processo administrativo da
Secretaria Municipal de Finanças, autuado sob o no 00312021 , previstas no art. 38 da Lei
8.666/93, autorizo o andamento do referido processo e encaminho a V. Sa. para as
providências decorrentes.

Souto Soares - BA, 04 de Janeiro de 2021

André Luiz Sampa o Cardoso
Prefeito Municipal

AUTORIZACÃO PARA ABERTURA DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO
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PROCESSO DE tNEX|GtBtLtDADE DE LtC|TAÇÃO

I - A solicitação do Processo Administrativo ao qual este documento se integra, trata-se da
contratação da Prestação dos Serviços de Assessoria na execução do Planejamento, Orçamentária.
Contábil e Financeira, constante de Elaboração da LDO e LOA; Elaboração de Programação
Financeira; Assessoria e Orientação da Elaboração da Escrituração Contábil, Balanços, Balancetes e
demais Demonstrativos, Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária, Relatórios de Gestão
Fiscal, Audências Públicas; Acompanhamentos dos Limites Constitucionais com Pessoal; AlimentaÇão
de Sistemas SIOPS, SIOPE, SICONFI, acompanhamento da regularidade do CAUC, Publicação de
Relatórios; Elaboração de Justificativa das Notificações Mensais ao TCM/BA; Acompanhamento dos
processos de julgamento das contas anuais, termo de ocorrência, junto ao TCM/BA, Elaboração do
Balanço Anual; bem como Serviços Assessoria referente ao Sistema de lnformações - SIGA da
Prefeitura Municipal de Souto Soares, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde e Secretaria de
Assistência Social.

Diante do quanto apresentado, damos encaminhamento ao processo abrindo o

ATO DE tNEXtGtBtLtDADE DE L|C|TAÇÃO N" 003/2021PMSStN

Propostai

1 - Proponente - JG CONTABILIDADE PUBLICA LTDA, CNPJ: 40.521 .585/0001-00, Localizada na
Rua Domingos Barbosa de Araujo, 390, Bairro Centro, na cidade de Feira de Santana/BA, CEP:
44.001.280.

2 - A proponente é uma tradicional prestadora de serviços, especialmente a aplicada ao setor público,
constando de sua carteira de clientes, várias entidades públicas, de forma ética e dentro da legalidade
administrativa, cumprindo de forma satisfatória todas as condiÇões contratuais.

3 - A Proposta apresentada para os serviços é de R$ 247.400,00 (duzentos e quarenta e sete mil e
quatÍocentos reais), a ser pago em doze parcelas mensais, sendo valor global da Prefeitura Municipal
R$ í73.000,00 (cento e setenta e três mil reais), Fundo Municipal de Educação R$ 26.400,00 (vinte e
seis mil e quatrocentos reais), Fundo Municipal de Saúde R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e Fundo
Municipal de Assistência Social R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).

Como visto, trata-se este procedimento da contratação de prestação de técnico especializado de
assessoria e consultoria técnica junto a Secretaria de FinanÇas, Secretaria de Saúde, Secretaria de
Educação e Sêcretaria de Assistência Social, a serem prestados a esta entidade, durante o exercicio
financeiro de 2021.

O valor proposto está dentro do praticado no mercado, sendo, pois, razoável e adequado, portanto,

para contratação no ramo de assessoria é inviável, pela própria natureza do serviço, que é singular, a

competição. A inviabilidade de licitação enseja a sua inexigibilidade.

Desta forma, opta-se pela INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO.
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CONSIDERANDO a necessidade da Prefeitura Municipal de Souto Soares - Bahia e os Fundos de
Educação, Saúde e Assistência Social, em contratar serviços contabil.

CONSIDERANDO a importância e necessidade de serviço Contabil especializada nesta área, para
acompanhamento das atividades da administração, zelando pelos princípios administrativos e
garantindo a legalidade dos atos e fatos administrativos;

CONSIDERANDO a inviabilidade de competição para a contrataçáo de serviços na execuçâo
orçamentaria bem como a natureza singular do serviço e a notória especialização da proponente,
conforme inciso ll do artigo 25 da lei 8.666/93;

CONSIOERANDO que a Empresa JG CONTABILIDADE PÚBLICA LTDA conta com experiéncia em
administração pública Municipal, estando a frente dos serviços contábeis em diversos Municipios do
Estado, conforme atestados anexados;

CONSIDERANDO, por fim, que o preço proposto está dentro dos parâmetros da proporcionalidade
aos serviços prestados e adequação ao mercado, sendo, portanto, razoável,

Diante das considerações mencionadas e com base nos princípios da Legalidade, Economicidade e
Eficiência, além dos fatos arrolados é que emitimos PARECER FAVORÁVEL à contratação e
encaminha a Vossa Senhoria o Processo de lnexigibilidade N" 003/2021, para que seja emanado o
Parecer Jurídico sobre a possibilidade da contratação por lnexigibilidade de Licitaçâo, visto o
preceituado no art. 25, inciso ll, combinado com o art. 13, I e lll, da Lei Federal no 8.666/93 e suas
alterações.

Souto Soares - BA, 04 de Janeiro de 2021

coMrssÃo:

Amaury A Batista Junior
Presidente da CPL

Aniar rigues de Jesus Rodrig de Andrade
mbro Membro

PARECER
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PARECER JURíDICO

Consulente: Prefeitura Municipal de Souto Soares.
Ref. Processo de lnexigibilidade de Iicitação no 003/2021PMSSlN

I. RELATÓRIO

Trata-se de consulta acerca dos aspectos jurídico-formais e viabilidade da contratação direta,
mediante lnexigibilidade, de empresa especializada para execução de serviço de assessoria e
consultoria em Contabilidade Pública.

O serviço que a Administração pretende contratar encontra-se delimitado no pedido inicial,
consubstanciado na contrataçâo de empresa de assessoria e consultoria contábil, objetivando orientar
as ações da Gestão Pública, abrangendo as seguintes áreas de atuaçáo: Planejamento, Orçamentária,
Contábil e Financeira, constante de Elaboragão da LDO e LOA; Elaboração de Programação
Financeira, Assessoria e Orientação da Elaboração da Escrituração Contábil, BalanÇos. Balancetes e
demais DemonsÍativos, Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária, Relatórios de Gestão
Fiscal, Audências Públicas; Acompanhamentos dos Limites Constitucionais com Pessoal; Alimentação
de Sistemas SIOPS, SIOPE, SICONFI, acompanhamento da regularidade do CAUC, Publicação de
Relatórios; Elaboração de Justificativa das NotiÍicaç6es Mensais ao TCM/BA; Acompanhamento dos
processos de julgamento das contas anuais, termo de ocorrência, junto ao TCM/BA, Elaboração do
Balanço Anual; bem como Serviços Assessoria reÍerente ao Sistema de lnformaçôes - SIGA da
Prefeitura Municipal de Souto Soares, Secretaria de EducaÇão, Secretaria de Saúde e Secretaria de
Assistência Social, tudo isso com o escopo de resguardar a legalidade dos atos.

No que importa à presente análise, os autos vieram instruídos com os seguintes documentos,

a. Ofício da autoridade solicitante justificando a necessidade da contrataçáo direta, notadamente
em face das características do serviço e perfil da empresa selecionada, no caso JG
CONTABILIDADE PÚBLICA LTDA;

b. Proposta, ato constitutivo, certidóes de estilo, atestados de capacidade tecnica e certificados de
especialização:

c. Justificativa de preços;

d. Dedaração de existência de recursos orçamentários;

É o relato do essencial.

II. ANÁLISE JURÍDICA

Prefacialmente, sobreleva destacar que não está na seara desta Assessoria emitir juízo sobre a
necessidade de contratação, sobretudo porque essa tarefa envolve aspectos de caráter
eminentemente técnicos, alem de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de
competência exclusiva da Administração.



De toda sorte, para o exame da contratação pretendida e o enquadramento legal dos fatos
apresentados é imprescindível a classificação do objeto contratual quanto à sua natureza. Neste
sentido, a autoridade solicitante destacou que versa o objeto em análise de serviço técnico
especializado, o que haveria de justificar a sua contrataÇão mediante competente Processo de
lnexigibilidade.
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A Licitação pública é um processo seletivo mediante o qual a Administração oferece igualdade a todos
que com ela desejem contratar, preservando a equidade no trato do interesse público, tudo a fim de
cotejar propostas e selecionar aquela que lhe garanta melhor vantajosidade.

Nesta linha de inteleção, a licitação pública pressupóe a viabilidade de competição, o que significa
dizer que, se inexistente, se inviável, por corolário, não haverá licitação pública, evidenciando-se no
caso clara hipótese de lnexigibilidade. Essa inclusive é a exata dicÇão do inciso XXI do art. 37 da
Constituição Federal c/c aÍt. 25, caput da Lei no 8.666/93 a seguir transcritos:

Art. 37. A administraçáo pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos t\/unicípios obedecerá aos
princípios de lêgalidade, impessoafidade, moralidade, publicidade e eÍiciência
e, também, ao seguinte:

()

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições eÍetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificaçâo técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações.

Art.25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competiÇão, em
especial:

Nesses termos, tenha-se que a inexigibilidade de licitação tem seu fundamento na inviabilidade de
competição, considerando-se existente esta quando não houver pluralidade de particularês aptos a
satisfazer o interesse público ou quando for impossível a eleição de critérios objetivos de julgamento
de propostas.

No caso dos autos a inviabilidade de compet!ção resulta da natureza do objeto que se pretende
contratar, cujos caracteres o tornam singular, técnico e especializado, a ponto de enquadra-se em
umas das exceçÕes previstas no artigo supra, designadamente em seu inciso ll:

)

Passemos a analisar.
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ll - para a contratação de serviços tecnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialtzaÇão,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçâo;

Vejamos detidamente

A própria Lei no 8.666/93, no inciso ll do art. 25, Íaz reÍerência ao art. 13, que elenca, em sete incisos,
a conceituação legal dos serviços que podem ser enquadrados nesta categoria, dentre os quais, em
seu inciso lll, as "assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias", como a
que se pretende contratar.

O conceito de serviço técnico especializado resulta da conjugaçáo de três elementos. O serviço deve
ser a uma só vez técnico, assim entendido aquele em que há aplicação do conhecimento teórico e da
habilidade pessoal para alterar uma dada realidade fática; profissional, o que ocorre quando a
habilidade necessária à realização do serviço constitui uma profissão, dotada de objeto e meios de
atuação específicos; e especializado, assim comprêendido aquele serviço que exige uma capacitaÇáo
extraordinária, que ultrapassa o conhecimento médio dos profissionais de uma determrnada área, de
modo a garantir a soluçáo de problemas e dificuldades complexas.

A Contabilidade Pública consubstancia-se na execução de atos de natureza financeiro-contábil que
obrigatoriamente devem atender a inúmeros diplomas legais, tais como Lei de Responsabilidade
Fiscal, Lei n. 4.320164, além das normatizações de titularidade dos Trrbunais de Contas, cujo conteúdo
impõe a consecugão de uma série de relatórios, demonstrativos, cronogramas, programações
publicações, ou seja, uma infinidade de ações que definitivamente não podem ser desempenhadas
indistintamente por qualquer profissional da área.

É, portanto, um serviço técnico, porque objetiva dar efetividade ao conhecimento teórico da
Contabilidade; profissional, porque encerra uma atividade que constitui uma profissão, inclusive
regulamentada; e, por fim, é também êspecializado, dado que incontestavelmente não pode ser
executado por qualquer profissional, mas tão somente por aquele que reúna capacitaÇão
extraordinária na Contabilidade Pública, cujo rigor técnico-legal a distingue sobremaneira da
Contabilidade comum.

ll. 1. Da natureza singular

A singularidade decorre da inviabilidade de estabelecer critérios ob.ietivos de comparação, sobretudo
porque presente ato pessoal em que pesa a experiência de cada um dos proÍissionais da área, com
suas particularidades, que torna inexigível a competição, como bem afirmou a Ministra do Supremo
Tribunal Federal Carmem Lúcia em hipótese similar a dos autos:

"No caso de contrataçáo de advogados, tal como justificado, motivado,
ocorreria realmente a situação prevista de inexigibilidade de licitação. pois

()

ll. í. Serviços Técnicos Especializados
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mo disse o Minis deo tivamen
o artit 3o da Lei no 8.66 Um dos pincipios da licitaÇão,

posÍos no artigo 3o, é exatamente o do julgamento objetivo. Não há como
dar julgamento objetivo entre dois ou mais advogados. De toda a softe,
como veificar se um é melhor do que o outro? Cada pessoa advoga de um
jeito. Não há como objetivar isso. EsÍe é o típico caso, como mencpnou o
Ministro Eros Grau, de inexigibilidade de licitação - artigo 25 c./c arligo 1

(Grifamos)" (Ação Penal 348-5, Santa Catarina).

O fato e que nessas circunstâncias, determinadas pelas características especiais, extraordinárias,
próprias de diversas assessorias técnicas, não há como medir, auferir com certeza absoluta se o
trabalho intelectual e especializado de uma é melhor que o outro, afigurando-se como inviável a
competição.

Nesta esteira, há que se distinguir competição com disputa, sob pena de incorrer-se em interpretaÇóes
obtusas e equivocadas. A verdade é que o fato de haver três, quatro, cinco ou dez empresas
notoriamente especializadas em contabilidade pública não signiíica que será possível a competição,
sob o ponto de vista jurídico. O que seria possível e apenas a disputa, náo sendo sem razáo que o
legislador considerou que "e inexigível a licitaçáo quando houver inviabilidade de competição".

No caso dos autos, não existe viabilidade de competição, mas é bem verdade que poderia haver
possibilidade de disputa, sobretudo porque por mais singular e particular que for, uma especialidade
contábil conta com no mÍnimo dois profissionais notoriamente especializados. Contudo, embora
possível a disputa, não se induz o mesmo entendimento quanto à competição.

A inviabilidade de competiçâo decorre da impossibilidade de definição objetiva para viabilizar um
serviço que atenderia plenamente à necessidade da Administração. Ou seja, ainda que existissem
inúmeros profissionais notoriamente especializadas, não se pode fixar um critério objetivo para
promover a escolha entre esta e outra empresa.

No caso, e sabido que a Contabilidade Pública encerra a observância de formalidades legais de ordem
técnica e de singularidade especial, diferenciadora, tornando-se imprescindível um acompanhamento
de especialista contábil com o objetivo de salvaguardar o interesse público.

Pâra a execução de um serviço desta natureza exige-se do contratado expetise, atuaÇão inovadora,
criativa, de modo a promover uma execução orçamentária satisfatória à finalidade pública,

caracterÍsticas que excedem a um profissional regular, que só podem ser encontradas, ou pelo menos
com o grau de satisfação que se espera, por quem já demonstrou grande legado neste sentido.

O reconhecimento dessa condiçáo única fez com que o legislador, em vez de admitir uma escolha
subjetiva, fundada unicamente em um critério pessoal, particular do Administrador Público,
determinasse um critério de seleção baseado na confiança objetiva, que decorre da notória
especializaçáo. Na hipótese, a escolha e subjetiva, contudo determinada em face de uma condição
objetiva.
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Em apertada síntese, esta é a expressão de mais um elemento que também merece ser privilegiado
no delineamento da contratação mediante inexigibilidade, qual seja: confiança.

O fato é o Poder Público e ao gestor deve ser garantido o poder de escolher, dentre os muitos
profissaonais devidamente qualificados, aqueles que mais demostrem confiança, ou seja, aquele que
possui, aos olhos do Poder Público, maior compatibilidade com os desideratos da Administração
Pública. Assim já ocorre com sucesso na iniciativa privada e deve inspirar com maior razão a Gestáo
Pública.

Acerca do elemento confiança, César Augusto Assad Filhol defende que

"Os atributos profissionais do contratado devem despertar no contratante
a convicção de que o serviço deste será irrefutavelmênte superior ao dos
demais, em atendimento às necessidades da Administração e às
exigências da situação concreta. Tambem a confiança tem origem na
discricionariedade de que dispõe o Poder Público ao tratar de questÕes da mais
alta relevância jurídica ou política. Não se pode esperar que o administrador
tenha objetividade total. Certamente, a escolha de certos profissionais em
detrimento de outros levará em consideração a confiança e segurança de
que a atividade será realizada a contento por aquele que se contrata
(Grifamos)."

Esta consideração constitui o fundamento, a partir do qual também a Jurisprudência vai se orientando
no juízo acerca das contrataçóes diretas para a prestação de serviços de assessoria e consultoria
técnica, conforme pontificou o E. Plenário do Supremo Tribunal Federal:

,,EMENTA: AÇÃO PENAL PUBLICA- CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE
ADVOGADOS FACE AO CÁOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SIJCEDIDA. LICITAÇÁO. ART- 37, XXI DA
CONSTITUIÇAO DO BRÁS/I. D/SPENSA DE LICITAÇÃO NÀO
coNFlG URADA. tNEXtG I B\L\DADE DE LtCl TAÇÁO CARACTERIZADA PELA
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÁO DOS PROFISS/ONA/S CONTRATADOS,
COMPROVADA NOS ÁUTOS, ALIADA A CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇAO
POR ELES DESFRIJTADA. PREVISÃO LEGAL. ,,SeTyIÇoS téCnicos
profissionais especializados" são servlÇos que a Admínistração deve contratar
sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o
grau de confiança que ela própia, Administração, deposite na especialização
desse contratado. /Vesses casos, o requisito da confiança da

l ASSAD FILHo, Cesar Augusto. A singularidade do serviço do Advogado e a inexigibilidade de licitação. Disponível em

http; / /w!vw.oabpa.org.br/index.oho?optio

Se cabe ao administrador público decidir, entre alternativas oferecidas pelo ordenamento juridico, a
concreta manifestação do interesse público a ser perseguido mediante a execução de uma específica
política pública, entáo, não se pode prescindir de assessoria e consultoria técnica acolhida sob o signo
da confiança.
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Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Daí gue a reatizaçâo
de procedimento licitatório para a contrataçáo de Íals servlços -
procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo -
é incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade que o
direito positivo confere à Administração para a escolha do "trabalho
essencta/ e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato" (cf. o § 1o do art.25 da Lei 8.666/93). O que a norma extraÍda
do texto legal exige é a notória especialização, associada ao elemento
s ubj etivo conflança " (Grifamos)'?.

Especialmente no caso dos autos, a Gestão Contábil com submissão aos órgãos de Controle Externo
não constitui evento excepcional, e, por essa razão, há de ser acometido ao Poder Executivo
instrumentos efetivos pelos quais se lhe assegurem o exercício do múnus conferido pelo poder
democÍático.

A expressão "confiança" consubstancia-se na segurança, certeza, na confiabilidade de se obter o
melhor serviço, em face de sua complexidade e suas peculiaridades especiais e da notória
especialização de que goza o prestador.

Em resumo, eis a questão nuclear que envolve o juízo acerca da legalidade da contratação direta, com
inexigibilidade de licitação, de consultoria tecnica contábil: e legÍtimo que o Administrador disponha de
instrumento institucional e técnico, alinhado com as suas convicções e sob o signo da confiança, para
a defesa deste ponto de vista junto à instituiÇão de controle externo.

Como se vê, a conÍiança constitui aspecto sub.ietivo insuperável, que impossibilita a seleçáo segundo
criterios objetivos, catalogáveis num edital de licitação.

11.2. Da notória especialização

De outra forma, importa considerar-se que o mesmo juízo que destaca o elemento subjetivo na
contrataçáo de serviços técnicos profissionais especializados, estabelece o limite de objetividade por
meio do qual o ordenamento entende como protegido o interesse público de que esta prestaçáo de
serviços se dê segundo os cânones da melhor técnica: trata-se da notória especializaçáo.

Disso resulta que a escolha do profissional decorre de um ato discricionário, nunca arbitrário.
encontrando limitaçáo objetiva exatamente na notória especialização do profissional ou empresa
contratada.

A notória especialização tem seu conteúdo nuclear definido no art. 25, §1o da Lei 8.666/93,
considerando-se "de notóia especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior estudos, experiências, publicações, organizaÇão,
aparelhamento, equipe tecnica, ou de outros requrslÍos relacionados com suas atividades permita

2 
STF. Ação Penat n.e 348-SC, Plenário, rel. Min. Eros Grau, DJ de 03.08.2007
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inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato".

A notória especialização para a prestação de serviços evidencia uma capacitação maior do que a
comum, com a disposição de habilidades náo identificáveis em qualquer profissional e envolvendo
uma parcela deflnida e delimitada do conhecimento humano.

A capacitaÇáo técnica e a habilidade profissional, comprovadas mediante atestados de desempenho
anterior e qualificação, são peculiaridades que torna singular o serviço, o que significa dizer que,
embora possa ser prestado por outro proflssional, a experiência na árca fundamenta e justifica
sobremaneira a seleÇão e contratação.

Em face disso, cabe à Administração avaliar se o futuro contratado é ou náo notório especialista no
objeto singular demandado pela entidade, baseando-se, para tal julgamento nos estudos,
experiêncjas, publicaçôes, organizaçôes, aparelhamento e nos demais requisitos previstos no
dispositivo supra. Não pode, pois, ser subtraído do alvitre da autoridade, e só a ela competirá, a
decisão sobre qual notório especialista deva recair a contratação.

Sobre a prerrogativa da Administração de avaliaÍ a notória especializaÇão do candidato, invocamos os
valorosos ensinamentos de Eros Roberto Grau:

"... lmpõem-se à Administração - isto é, ao agente público destinatário
dessa atribuição - o dever de inferir qual o profissional ou empresa cujo
trabalho é, essencial e indiscutivelmente, o mais adequado àquele objeto
(Grifamos). Note-se que embora o texto normativo use o tempo verbal presente
('é, essencial e indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação do
objeto do contrato'), aqui há prognóstico, que não se íunda senão no requisito
da confiança. Há intensa margem de discricionariedade aqui, ainda que o
agente público, no cumprimento daquele dever de iníerir, deva considerar
atributos de notória especialização do contratado ou contratada"3.

A existência de mais de uma empresa notoriamente especializada de modo algum vicia a inviabilidade
de competição, como já dito, sobretudo porque ela é decorrente da impossibilidade de se fixar critérios
objetivos e isonômicos que garantam a ampla competitivrdade, o que está relacionado ao objeto, e não
à quantidade de profissionais especialistas no mercado.

Foi exatamente nesse sentido que decidiu o Tribunal de Justiça de Goiás em sede apelação, cuja ação
de origem noticiava ato de improbidade administrativa em face de contratação de serviços de
contabilidade pública mediante lnexigibilidade, tal como nos autos, vejamos:

.APELA O CíVEL. A Ão crvrL PÚBLICA. IMPR BIDADE
ADMINISTRATIVA. DANO AO E RIO E OFENSA A C PIOS DA
ADMINISTRA AOP BLICA. ILEGITIMID P D CI

3 Eros Roberto Grau, in Licitação e Contrato Administrativo - Estudos sobre a Interpretação dâ Lei, Malhei rcs,1993, pâg.77

D



A JURíOICA. C T DE PR STA A SERVI
c NOT RIA

P CIALIZA OE IN DADE VERIFICAD A NCIA DE
DO LO OU CULPA. IMPROBIDADE N O CARACTERIZADA. 1. Consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que o suposto ato
de improbidade consubstancia-se no próprio contrato entabulado com a
empresa apelada, somente seria possível a responsabilização dos sócios, caso
suas condutas tivessem sido devidamente individualizadas na petiÇão inicial, o
que não ocorreu.2. A notória especialização guarda um conceito relativo, que
pode variar de acordo com a localidade da prestaÇão contratual, o que implica
a possibilidade de determinado profissional, detentor de alguns atributos ou de
específica formação, ser reconhecido como notório especialista em uma
pequena cidade ou região, embora seu trabalho e sua reputaçáo sejam
totalmente desconhecidos em uma grande cap ital. Já q requisito da
stn ularidade envolve elemen n racteristica
diferenciador do a istra o ueé
sinqular e não aquele que o executa. caso contrário, estaríamos diante de
uma exclusividade. 3. lnexistindo na municipalidade escritório contábil
com experiência comprovada em contabilidade pública, como a empresa
recorrida que. inclusive. iá prestava serviÇos para diversas outras
Prefeituras e Câmaras Municipais dos Estados de Goiás e Tocantins , não
há se falar em ausência de notória especializacão e sinqularidade a
justificar a inexiqibilidade da licitaÇão. 4. Consoante recente entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, a interpretação sistemática e teleológica da Lei
de lmprobidade Administrativa (Lei 8.429192), informa que a prática de ato
ilegal, por si só, somente constituirá improbidade administrativa quando a lesáo
ao erário ou ilegalidade tiver motivação que atente contra as pautas de
moralidade administrativa, ou seja, quando a prática de ato vedado pela lei é
levada a eÍeito com dolo ou culpa do gestor público, notadamente porque o que
a lei visou coibir foi a administração desonesta e não a insipiente, razão pela
qual, ausente o elemento subjetivo, não se há íalar em violaçáo do principio da
moralidade estabelecido no caput do art. 37 da Constituiçáo Federal/88.
APELAÇÃO CIVEL CONHECTDA, MAS DESPROVTDA', (fls 1 187 a 1 189)
(Grifamos).

No caso, a documentação inserta aos autos demostrou tratar-se a pretensa contratada de empresa
com vasta experiência, o que a faz conhecida pelo seu notório saber, desenvolvida por estudos, com a
experiência adquirida pelos serviços que já desempenhou e as atividades específicas na área, tudo a
ensejar perfil profissional distinto,

Em face disso, imperiosa é a conclusão de que, preenchidos os requisitos da notória especialização e
singularidade do serviço prestado - inclusive no que tange ao prisma da confiança do administrador
público - não há de se falar qualquer irregularidade com relação ao contrato de prestaçáo de serviços
técnicos profissionais especializados contratados pela Administração Pública com fulcro no artigo 25,
inciso ll da Lei de Licitações.

IBILIDBEIS. INEXI DE LICITA
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il. DO PREÇO

De mais a mais, consta dos autos justificativa de preços, estes inclusive avalizados conforme
orientações e parâmetros governamentais, de modo a garantir sua compatibilidade com o praticado no
mercado especializado e princÍpios informadores da Administração Pública, notadamente
economicidade e razoabilidade.

IV. DA MINUTA DO CONTRATO

O art.55 da Lei no. 8.666/93 estabelece as cláusulas nos contratos administrativos, as quais foram
devidamente cumpridas na minuta em análise, parte integrante desse processo, com destaque à
devida caracterização do objeto e dos elementos que o compõem; preço e condiçóes de pagamento,
previsão de recursos orçamentários, bem como os criterios de reajustamento; as obrigações das
partes, contratante e contÍatada, hipóteses de inadimplemento e correspondentes penalizaÇões, e,
tambem, situaçóes de rescisão.

De mais a mais, sobreleva destacar que o prazo de vigência do contrato, consoante minuta, é de 12
meses, com previsão de prorrogação por iguais e sucessivos perÍodos até o limite de 60 (sessenta)
meses, o que encontra Íundamento no art. 57, ll da lei no 8.666/93, vejamos:

'4rt.57. A duração dos contratos regidos por esta lei Íicará adstrita á vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:
()
ll- A prestacão do de servicos a serem executados de forma continua, que
Doderão ter a sua duracão prorroqada por iouais e sucessivos períodos com vista
à obtencão de precos e condiÇões mais vantaiosas Dara a administracão. limitada
a sessenta meses (Grifamos)"

No particular a problemática gira unicamente no enquadramento, na deÍlnição da natureza do serviço.
lsso porque, embora tenha regulamentado o prazo de duração dos contratos que tenham por objeto
serviços contínuos, conforme excerto acima, a Lei n0.8.666/93 não trouxe um conceito que auxilie a

Administração na identificação dos mesmos.

Entretanto, a lnstrução Normativa no. 18197 do antigo MARE (atual Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão), que disciplina a contratação de serviços contínuos por entidades e órgãos da
Administração Pública Federal integrantes do SISG - Sistema de Serviços Gerais, oferece-nos
parâmetros significativamente confiáveis para tanto, notadamente:

'1 .1.í. SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles serviços auxiliares, necessários à
Administração para o desempenho de suas atribuiçÕes, cuia interrupcão possa
comprometer a continuidade de suas atividades e cuia contratacão deva estender-
se por mais dê um exercício t!a!çe!Iq (Grifamos)"
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Ao nosso ver, são contínuos os serviços essenciais às atividades da Administração contratante,
aqueles que não podem sofrer solução de continuidade, sob pena de causar preJuízos. Assrm, o que
caracleriza a continuidade do serviço e a sua util,zação constante e permanente.

O elemento essencial para a identificação se são ou não serviços contínuos é sua figuração na
attvidade do órgão/ente contratante. Em outras palavras, será contÍnuo aquele serviço que, à vista das
atividades desenvolvidas pela Adminiskação, não puder sofrer interrupção, sob pena de prejuízos ao
interesse público.

Na hipótese dos autos, cujo objeto versa sobre assessoria e consultoria em Contabilidade Pública,
resta evidente a natureza contínua do serviço, assim compreendido no sentido da permanência. da
necessidade pública a ser satisfeita e de que a sua interrupção gerará prejuizos ao rnteresse público
envolvido na contratação, sobretudo na execução orçamentária do ente público.

Em resumo, a minuta contratual atende integralmente as disposiÇões legais sobre a matéria, nada
havendo a alterar.

V. CONCLUSÃO

Diantê do exposto, e com fulcro nas razóes expostas, opinamos pela plena possibilidade jurídica de
afastamento da licitação por inexigibilidade, pela incidência do inciso ll do artigo 25 clc arl.'13 da Lei
de n" 8.666/93, e observância imperativa dos princípios da supremacia do interesse público, eficiência
e o da economicidade no caso proposto.

Em tempo, temos por ressalvar que por força do art. 26 da Lei n". 8.666/93, as inexigibilidades de
licitação e as dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e nos incisos lll e seguintes do ai 24
devem ser sempre devidamente justiÍicadas pelo órgão que as requisitou, e submetidas à autondadÉ)
superior para ratificação no prazo de três dias. Após essa ratificação, o ato deve ser publicado em até
cinco dias, para que tenha eÍicácia.

É o Parecer, SMJ

res - BA, 04 de Janeiro de 2021

cas Tadeu de'Oliveira
OAB/BA no 30.358
Assessor Jurídico
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Opina pelo Reconhecimento da situaÇão de
I nexigibilidade de Licitação.

Senhor Prefeito,

Visto o quanto opinado no parecer jurídico e embasado no caput do artigo 25 da Lei Federal no

8.666/93 e suas alteraçóes, a Comissão Permanente de Licitação reconhece a situação de
INEXIGIBILIDADE, objetivando a contratação direta com a Empresa JG CONTABILIDADE PUBLICA
LTDA, CNPJ: 40.521 .585/0001-00, Localizada na Rua Domingos Barbosa de Arauto, 390, Bairro
Centro, na cidade de Feira de Santana/BA, CEP: 44.001.280, para a Prestação dos ServiÇos de
Assessoria na êxecução do Planejamento, Orçamentária, Contábil e Financeira, constante dê
Elaboraçáo da LDO e LOA; Elaboração de Programação Financeira; Assessoria e Orientação da
Elaboração da Escrrturação Contábil, Balanços, Balancetes e demais Demonstrativos, Relatórios
Resumidos de Execução Orçamentária, Relatórios de Gestão Fiscal, Audências Públicas;
Acompanhamentos dos Limites Constitucionais com Pessoal; Alimentação de Sistemas SIOPS,
SIOPE, SICONFI, acompanhamento da regularidade do CAUC, Publicação de Relatórios: Elaboração
de Justiflcativa das Notificações Mensais ao TCM/BA; Acompanhamento dos processos de julgamento
das contas anuais, termo de ocoÍrência, junto ao TCM/BA, Elaboração do Balanço Anual, bem como
Serviços Assessoria referente ao Sistema de lníormaçóes - SIGA da Prefeitura Municipal de Souto
Soares, Secretaria de Educação, Secrêtaria de Saúde e Secretaria de Assistência Social, ao preço
global de R$ 247.400,00 (duzentos e quarenta e sete mil e quatrocentos reais), a ser pago em doze
parcelas mensais, sendo valor global da PreÍeitura Municipal R$ 173.000,00 (cento e setenta e três mal

reais), Fundo Municipal de Educação R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais) Fundo
Municipal de Saúde RS 30.000,00 (trinta mil reais) e Fundo Municipal de Assistência Social R$
18.000,00 (dezoito mil reais).

Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação se relacionam a
inviabilidade de competição comprovada nos autos.

Souto Soares - BA, 04 de Janeirc de 2021

coMrssÃo:

Amaury Alves Bati Junior

rigues de Jesus

/l
Rodriso W'""andrade

Membro
ta

Membro

DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO

Presidente da CPL
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CNPJ 13.922.554/0001-98 - Telêfax; (07513339-2150 I 2128

O Prefeito do Municipio de Souto Soares, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais
e constitucionais:

Reconhece e RATIFICA, nos termos do artigo 26 da lei 8.666/93, a situaçáo de inexigibilidade
de licitação no presente processo, em consonância com o despacho formulado pela Comissão
Permanente de Licitação, visto manifestação no parecer jurídico. Em conseqüência fica a
Empresa: JG CONTABILIDADE PUBLICA LTDA, CNPJ: 40.521.585/0001-00, Localizada na Rua
Domingos Barbosa de Araujo, 390, Bairro Centro, na cidade de Feira de Santana/BA, CEP:
44.001.280, convocada para assinatura do contrato no prazo de até cinco dias.

Souto Soares- BA, 04 de Janeiro de 2021 .

André Luiz S Cardoso
Prefeito Municipal

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NO. OO3/2O21PMSSIN,



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAT DE SOUTO SOARES
Av. José Sampaio, nt 08, le andaÍ, Centro, Souto Soares - Bahia, CEP 46.990-OOO
CNPJ r3.922,5s4/@01-98 - Telefax: (0751 3X39-215O 1 2128

Em face do parecer supra, tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades legais
HOMOLOGO o Termo de lnexigibilidade de Licitação, acolhendo o parecer jurídico, elaborado
a pedido desta municipalidade, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos e ADJUDICO,
em favor da Empresa JG CONTABILIDADE PUBLICA LTDA, CNPJ: 40.521.585/0001-00,
Localizada na Rua Domingos Barbosa de Araujo, 390, Bairro Centro, na cidade de Feira de
Santana/BA, CEP: 44.001 .280, para a Prestação dos Serviços de Assessoria na execução do
Planejamento, Orçamentária, Contábil e Financeira, constante de Elaboraçáo da LDO e LOA;
Elaboraçáo de Programação Financeira; Assessoria e Orientação da Elaboração da
Escrituração Contábil, Balanços, Balancetes e demais Demonstrativos, Relatórios Resumidos
de Execuçáo Orçamentária, Relatórios de Gestão Fiscal, Audências Públicas;
Acompanhamentos dos Limites Constitucionais com Pessoal; Alimentação de Sistemas
SIOPS, SIOPE, SICONFI, acompanhamento da regularidade do CAUC, Publicação de
Relatórios; Elaboração de Justificativa das Notificações Mensais ao TCM/BA;
Acompanhamento dos processos de julgamento das contas anuais, termo de ocorrência, junto
ao TCM/BA, Elaboração do Balanço Anual; bem como Serviços Assessoria referente ao
Sistema de lnformaçôes - SIGA da PreÍeitura Municipal de Souto Soares, Secretaria de
Educação, Secretaria de Saúde e Secretaria de Assistência Social., ao preço global de R$
247.400,00 (duzentos e quarenta e sete mil e quatrocentos reais), a ser pago em doze
parcelas mensais, sendo valor global da Prefeitura Municipal R$ 173.000,00 (cento e setenta
e três mil reais), Fundo Municipal de Educação R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos
reais), Fundo Municipal de Saúde R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e Fundo Municipal de
Assistência Social R$ í 8.000,00 (dezoito mil reais).

André Luiz Sampã o Cardoso
Prefeito Municipal

HOMOLOGACÃO/ADJUDICAÇÃO

Souto Soares- BA, 04 de Janeiro de 202í.
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Av. José Sampaio, ns 08, Prédio, Centro, Souto Soares - Bahia, CEp 46,990-OOO
CNPJ 13.922.s54l0001-98 - Telefax; (07 31 3339 -ztso 1 2128

lnêxiglbllldádê d. Llcitação N' 003/2021 PMSSIN
Contratante: PreÍeitura Municipal de Souto Soares
CNPJ: 13.922.5í10001-98
Objeto: Píestação dos Serviços de Assessgíia na execução do Planejamento, OrÇamentáÍiâ, Contábit e
Finênceiía, constante de Elaboração da LDO e LOA: Elaboráção de Programaçâo Financeirai Assessola e
Orientaçáo da Élaboração da Escrituraçâo Contábil, Balanços, Balanceles e demêis Demonskativos, Relatórios
Resumidos de Execução Oíçamentária, Relatórios de Gestão Fiscal, Audências Públicas; Acompanhamentos
dos Limites Constitucionais com Pessoal: Alimentação de Sistemas SIOPS, SIOPE, SICONFI, acompanhamento
da regularidade do CAUC, PubllcaÉo de Relatórios; Elaboração de Justificativâ das Notificâçóes lvtensais ao
TCM/BA; Acompanhamento dos processos d6 julgamento das contas anuais, termo de ocorrência, junto ao
TCM/BA, Elâboração do Balanço Anual; bem como Serviços Assessoria reÍerente ao Sistema de lnformações -
SIGA da Prefeitura Muhicipal de Souto Soares, Secrêtarjâ de Educagão, Secretar,a de Saúde e Secretaria de
Assistência Social.
Proponentê/Homologado: JG CONTABILIDAOE PUBLICA LTDA, CNPJ:40.521.585/0001-00, Localizada na
Rua Domingos Barbosa de Araujo, 390, Bajrro Centro, na cidade de Feiía de Santana/BA. CEP: 44.001.28
Valor Global: R$ 247.400,00 (duzentos e quarenta e sete mil e quatrocentos reais), a ser pago em doze
parcêlas mensais, sendo valor global da PÍefeitura l\,4unicipal R$ 173.000,00 (cento e setenta e três míl reêis),
Fundo Municipal de Êducêção R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais), Fundo Municipal de Saúde
R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e Fundo Municipal de Assistênciâ Social R$ 18.000,00 (dezoito mil rears).
Embasamento Lêgal: Art.25, ll. c/c art. 13, lll e Vlda Lei8.666/93
Oata da Homologaçãot O4lO1l2O21,

EXTRATO DE CONTRATOS

Contratos No 012/2021PS+MSS; N" 005/2021PS-FMS; N" 005/2021PS-FMAS; N" 005/2021PS.FME, oriundo
do Processo de lnexigibilidade n' 003/202'l PMSSIN
Obleto: Prestação dos SeNiços dê Assessoria na execução do Planejamento, Orçamentária, Contábil e
Financeira, constante de ElaboraÉo da LDO e LOA; Elaboração de Programêção Finance;ra; Assessoria ê
OrientaÉo da Elaboração da Escrituraçáo Contábil, Balanços, Balancêtes e d€mais Demonstralivos, Relalôrios
Resumidos de ExocuÇão OrÇamentária. Relatórios de Gestão Fiscal, Audências Públicas; Acompanhamentos
dos Limites Constitucionais com Pessoal; Alimentração de Sistemas SIOPS. SIOPE, SICONFI, acompanhamento
da regularidade do CAUC, Publicação de Relatórios; Elaboração de Justiílcativa das NotiÍlcações Mensais ao
TCM/BA; Acompanhamento dos píocessos de julgamenlo das contas anuais, termo de ocorrência, junto ao
TCM/BA, Élaboração do Balanço Anualt bem como Serviços Assessoria referente ao Sisternâ de lnformaçóes '
SIGA da Prefeitura Municipal de Souto Soares, SecÍetaria de Educação, Secretaria de Saúde e Secretêria de
Assistênciâ Social.
Dotaçãg Orçam6ntáriat Unidade Oryamentária: 02-06.01 - Secrclaria Municipal de Açào Social
Atlvldade:2087-DesenvolvimentoeManuLdasAçôesdâSecretariaM.deAçáoSocial
ElGmento: 3390.35.00 - Se.vrÇos de Co,sultora
Fonte: 0 - Recu.sos Ord,r,árros
Unidadê Orçamentáriai 02.04.02 - Fundo Municipal de Educação
Allvidade: 2062 - Manutençào das Ações do Fundo MunÍcipal de Educação
Elemento: 3390-35.00 - Serviços de Consultoia
Fonlet 01 - Educação 25%o

Diório ofíciot oo Municíplo §@

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO



sexta-feira,29 dejaneiro de 2021 | Ano Vl - Edição n'00589 Caderno I Diório oficiotoo Município §[§

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av, José Sampaio, ne 08, Prédio, Centro, Souto Soares - Bahia, CEP 46.990-000
CN P, 13.922.ss4/0001-98 - Telef ax: (07 s| 3319 -2t50 1 2t28

Unldade Orçamentárlat 02.05,02 - Fundo Municipal de Saúde.
Atividade: 2158 - Manut. e Desenv.das Ações do Fundo Municipal de Saúde
Elemento: 3390.35-00 - Serviços de Consultoria
Fonte| 02 -Saúde 1,Yo
Unldade Orçamenlária. 02.03.01 - Secretaria MuniÇipal de Finanças
Atlvldade: 2009 - Oesonvolvimanto e Manut. das Áçôes da Sec. de FÍnanças
Elsmento: 339035.00 - Seviços de consultoia
Proponento/Homologado: JG CONTABILIDADE PUBLICA LTDA, CNPJ:40.521,585/0001{0, Localizadâ na
Rua Domingos Baôosa de Arauio, 390, gairÍo Centro, na cidade de Feira de Santana/BA, CEP: 44.001.28
Valores Globais: RS 247.400,00 (duzentos e quarenta e sete mil e quatrocentos reais), a ser pago em doze
parcelas mensais, sendo valor global da Prefeitura Municipal R$ 173.000,00 (cento e setenta e três mil reais).
Fundo Municipal de Educação R$ 26.400,00 (vinte ê seis mil e quatrocentos reais), Fundo Municipal de Saúde
R$ 30.000,00 (trinta milreais)e Fundo irunicipalde Assistência Social R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).
Embasamento Legal: Art. 25, ll, c/c art. 13, lll e Vl da Lei 8.666/93
Perlodo de Vigênciat Ml01l2o21 a 3111212021.

Prefeitura Munici I de Souto Soares


